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DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO
Edição nº 232/2015 ­ São Paulo, quinta­feira, 17 de dezembro de 2015

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO

PUBLICAÇÕES JUDICIAIS I – TRF

Subsecretaria da 6ª Turma

Expediente Processual 41289/2015

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0028350­51.2015.4.03.0000/SP

2015.03.00.028350­3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

AGRAVANTE : NEFROLOG LOGISTICA EM NEFROLOGIA LTDA

ADVOGADO : MG114183 HENRIQUE DEMOLINARI ARRIGHI JUNIOR e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE LORENZI
CANCELLIER

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP

No. ORIG. : 00069581020154036126 1 Vr SANTO ANDRE/SP

DECISÃO
DEFIRO a antecipação da tutela recursal (CPC, art. 527, III).
A agravante interpôs o presente agravo de instrumento, com pedido de antecipação da tutela recursal,
contra a r. decisão de fls. 267/268 dos autos originários (fls. 17/19 destes autos) que, em sede de ação
ordinária objetivando a apuração e recolhimento do IRPJ e da CSLL com alíquotas minoradas de 8% e
12%, respectivamente, para os serviços de natureza tipicamente hospitalar, indeferiu o pedido de tutela
antecipada.
Pretende a agravante a reforma da r. decisão agravada, alegando, em síntese, que as atividades
hospitalares por ela desenvolvidas são, em quase sua totalidade, serviços de hemodiálise; que o STJ
pacificou o entendimento de que a expressão "serviços hospitalares" atina com a atividade em si,
dispensando exame da estrutura de quem o presta; que a única exigência existente na lei é que a
sociedade seja constituída sob a forma de sociedade empresária e que atenda as normas da Anvisa.
Neste juízo de cognição sumária, diviso os requisitos que possibilitam a antecipação da tutela recursal,
nos termos dos arts. 527, III, e 273 do Código de Processo Civil.
A Lei nº 9.249, de 26/12/1995, assegurou às pessoas jurídicas que exerçam as atividades de prestação
de serviços hospitalares, a aplicação das alíquotas de 8% (oito por cento) e 12% (doze por cento), na
apuração da base de cálculo do IRPJ e CSSL, respectivamente, conforme art. 15, § 1º, III, a, e art. 20,
caput.
A E. Primeira Seção do STJ, por ocasião do julgamento do REsp 1116399/BA, sob o rito dos recursos
repetitivos, conforme disposto no art. 543, do CPC, interpretou a expressão "serviços hospitalares",
para fins da redução da alíquota do IRPJ da CSLL, prevista na Lei nº 9.249/95, nesses termos:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 535 e 468
DO CPC. VÍCIOS NÃO CONFIGURADOS. LEI 9.249/95. IRPJ E CSLL COM BASE DE CÁLCULO REDUZIDA.
DEFINIÇÃO DA EXPRESSÃO "SERVIÇOS HOSPITALARES". INTERPRETAÇÃO OBJETIVA.
DESNECESSIDADE DE ESTRUTURA DISPONIBILIZADA PARA INTERNAÇÃO. ENTENDIMENTO RECENTE DA
PRIMEIRA SEÇÃO. RECURSO SUBMETIDO AO REGIME PREVISTO NO ARTIGO 543­C DO CPC.
1. Controvérsia envolvendo a forma de interpretação da expressão "serviços hospitalares" prevista na
Lei 9.429/95, para fins de obtenção da redução de alíquota do IRPJ e da CSLL. Discute­se a possibilidade
de, a despeito da generalidade da expressão contida na lei, poder­se restringir o benefício fiscal,
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incluindo no conceito de "serviços hospitalares" apenas aqueles estabelecimentos destinados ao
atendimento global ao paciente, mediante internação e assistência médica integral.
2. Por ocasião do julgamento do RESP 951.251­PR, da relatoria do eminente Ministro Castro Meira, a 1ª
Seção, modificando a orientação anterior, decidiu que, para fins do pagamento dos tributos com as
alíquotas reduzidas, a expressão "serviços hospitalares", constante do artigo 15, § 1º, inciso III, da Lei
9.249/95, deve ser interpretada de forma objetiva (ou seja, sob a perspectiva da atividade realizada
pelo contribuinte), porquanto a lei, ao conceder o benefício fiscal, não considerou a característica ou a
estrutura do contribuinte em si (critério subjetivo), mas a natureza do próprio serviço prestado
(assistência à saúde). Na mesma oportunidade, ficou consignado que os regulamentos emanados da
Receita Federal referentes aos dispositivos legais acima mencionados não poderiam exigir que os
contribuintes cumprissem requisitos não previstos em lei (a exemplo da necessidade de manter
estrutura que permita a internação de pacientes) para a obtenção do benefício. Daí a conclusão de que
"a dispensa da capacidade de internação hospitalar tem supedâneo diretamente na Lei 9.249/95, pelo
que se mostra irrelevante para tal intento as disposições constantes em atos regulamentares".
3. Assim, devem ser considerados serviços hospitalares "aqueles que se vinculam às atividades
desenvolvidas pelos hospitais, voltados diretamente à promoção da saúde", de sorte que, "em
regra, mas não necessariamente, são prestados no interior do estabelecimento hospitalar,
excluindo­se as simples consultas médicas, atividade que não se identifica com as prestadas no
âmbito hospitalar, mas nos consultórios médicos".
4. Ressalva de que as modificações introduzidas pela Lei 11.727/08 não se aplicam às demandas
decididas anteriormente à sua vigência, bem como de que a redução de alíquota prevista na Lei
9.249/95 não se refere a toda a receita bruta da empresa contribuinte genericamente considerada, mas
sim àquela parcela da receita proveniente unicamente da atividade específica sujeita ao benefício fiscal,
desenvolvida pelo contribuinte, nos exatos termos do § 2º do artigo 15 da Lei 9.249/95.
5. Hipótese em que o Tribunal de origem consignou que a empresa recorrida presta serviços médicos
laboratoriais (fl. 389), atividade diretamente ligada à promoção da saúde, que demanda maquinário
específico, podendo ser realizada em ambientes hospitalares ou similares, não se assemelhando a
simples consultas médicas, motivo pelo qual, segundo o novel entendimento desta Corte, faz jus ao
benefício em discussão (incidência dos percentuais de 8% (oito por cento), no caso do IRPJ, e de 12%
(doze por cento), no caso de CSLL, sobre a receita bruta auferida pela atividade específica de prestação
de serviços médicos laboratoriais).
6. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, submetido ao regime do artigo 543­
C do CPC e da Resolução 8/STJ.
7. Recurso especial não provido.
(Primeira Seção, REsp 1116399/BA, Rel. Min. Benedito Gonçalves, j. 28/10/2009, DJe 24/02/2010) grifei

De outra parte, a E. Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, com fulcro na Resolução ANVISA
DC n.º 50/2002, estabeleceu o que deve entendido por serviços hospitalares, conforme transcrição de
ementa do julgado, in verbis:

TRIBUTÁRIO ­ IMPOSTO SOBRE A RENDA ­ LUCRO PRESUMIDO ­ ALÍQUOTA REDUZIDA ­ CLÍNICA DE
TRATAMENTO CONTRA CÂNCER ­ ART. 15, § 1º, III, "A". SERVIÇO HOSPITALAR ­ INTERPRETAÇÃO
TELEOLÓGICA DE BENEFÍCIO FISCAL ­ RESOLUÇÃO ANVISA DC 50/2002 ­ ATIVIDADE ENQUADRÁVEL ­
SOCIEDADE EMPRESÁRIA ­ COMPROVAÇÃO ­ AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL À ÉPOCA DOS FATOS.
1. Inaplicável a Lei 11.727, de 2008, cuja vigência deu­se posteriormente aos fatos objeto do processo,
razão pela qual não se pode exigir da recorrente, para o gozo do benefício fiscal, condição presente
unicamente em instrução normativa.
2. Segundo precedente da 1ª. Seção, entendem­se por serviços hospitalares, de acordo com a
Resolução DC 50/2002 ­ ANVISA (alterada pela Resolução DC 189/2003), a prestação de atendimento
eletivo de promoção e assistência à saúde por Estabelecimentos Assistenciais de Saúde ­ EAS, neles
estando compreendidos:
2.1. os serviços prestados em regime ambulatorial e de hospital­dia, incluindo­se as consultas médicas
realizadas em consultório inserido na estrutura de estabelecimento que disponibilize ao paciente
serviços de apoio ao diagnóstico e terapia; e/ou
2.2. a prestação de atendimento imediato de assistência à saúde (atendimentos de urgência e
atendimentos de emergência); e/ou
2.3. os serviços prestados em regime de internação; e/ou
2.4. os serviços de apoio ao diagnóstico e terapia, ainda que prestados por profissionais liberais em
consultórios não localizados em Estabelecimentos Assistenciais de Saúde ­ EAS;
3. A previsão da atividade da recorrente na Resolução ANVISA DC 50/2002 (atribuição IV) a caracteriza
como serviço hospitalar para fins de redução da alíquota do Imposto sobre a Renda ­ Pessoa Jurídica.
4. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 903.095/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/08/2009, DJe
14/09/2009)
Ante a equiparação das consultas médicas a serviços hospitalares pelo acórdão sub examine, foram
opostos embargos de declaração, modificando a Corte Especial o esposado no julgamento do Recurso
Especial, in verbis:

PROCESSUAL CIVIL ­ EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ­ SERVIÇOS HOSPITALARES ­ BASE DE CÁLCULO
REDUZIDA ­ ALCANCE ­ CONSULTAS MÉDICAS ­ EXCLUSÃO ­ RESP 1.116.399/BA ­ ART. 543­C DO CPC.
1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 1.116.399/BA, sedimentou o entendimento de
que as receitas decorrentes de consultas médicas prestadas no âmbito dos hospitais ou em consultórios
médicos, estão excluídas da base de cálculo reduzida do IRPJ e da CSLL.
2. Embargos de declaração acolhidos, com efeito modificativo, para manter o parcial provimento do
recurso, mas em menor extensão.
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(EDcl no REsp 903095/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/05/2010, DJe
25/05/2010)

Veja­se, ainda, o artigo 30 da Instrução Normativa SRFB nº 1.234/2012, que estabelece que:
Art. 30. Para os fins previstos nesta Instrução Normativa, são considerados serviços hospitalares
aqueles que se vinculam às atividades desenvolvidas pelos hospitais, voltados diretamente à promoção
da saúde, prestados pelos estabelecimentos assistenciais de saúde que desenvolvem as atividades
previstas nas atribuições 1 a 4 da Resolução RDC nº 50, de 21 de fevereiro de 2002, da Anvisa.
(Redação dada pela Instrução Normativa RFB nº 1.540, de 5 de janeiro de 2015)
Parágrafo único. São também considerados serviços hospitalares, para fins desta Instrução Normativa,
aqueles efetuados pelas pessoas jurídicas:
I ­ prestadoras de serviços pré­hospitalares, na área de urgência, realizados por meio de Unidade de
Terapia Intensiva (UTI) móvel instalada em ambulâncias de suporte avançado (Tipo "D") ou em
aeronave de suporte médico (Tipo "E"); e
II ­ prestadoras de serviços de emergências médicas, realizados por meio de UTI móvel, instalada em
ambulâncias classificadas nos Tipos "A", "B", "C" e "F", que possuam médicos e equipamentos que
possibilitem oferecer ao paciente suporte avançado de vida.

Na hipótese sub judice, consta do Sistema de Informação em Vigilância Sanitária como atividade da
agravante serviços de diálise e nefrologia (fls. 86) e, em seu contrato social (cláusula quarta) tem­se
como objetivo social a prestação de serviços médicos e de nefrologia, com equipamentos próprios (fls.
81vº). Dessa forma, as atividades de clínica médica e nefrologia, conforme novel entendimento do E.
STJ, devem ser consideradas serviços hospitalares, independentemente do local de sua prestação.
Veja­se o seguinte julgado:

TRIBUTÁRIO ­ IRPJ E CSLL ­ ALÍQUOTA REDUZIDA ­ ART. 15, § 1º, III, "A", DA LEI N. 9.249/95 ­
CLÍNICA MÉDICA, NEFROLOGIA E DIÁLISE ­ PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS HOSPITALARES ­ NOVEL
ENTENDIMENTO DA PRIMEIRA SEÇÃO.
1. Concluiu a Primeira Seção que, "por serviços hospitalares compreendem­se aqueles que estão
relacionados às atividades desenvolvidas nos hospitais, ligados diretamente à promoção da saúde,
podendo ser prestados no interior do estabelecimento hospitalar, mas não havendo esta
obrigatoriedade. Deve­se, por certo, excluir do benefício simples prestações de serviços realizadas por
profissionais liberais consubstanciadas em consultas médicas, já que essa atividade não se identifica
com as atividades prestadas no âmbito hospitalar, mas, sim, nos consultórios médicos." (REsp
951251/PR, Rel. Min. Castro Meira, Primeira Seção, julgado em 22.4.2009, DJe 3.6.2009).
2. Para fazer jus à concessão do benefício fiscal previsto nos artigos 15, § 1º, III, "a" e 20 da Lei n.
9.249/95, é necessário que a prestação de serviços hospitalares seja realizada por contribuinte que, no
desenvolvimento de sua atividade, possua custos diferenciados da simples prestação de atendimento
médico, e não apenas a capacidade de internação de pacientes.
3. Merece reforma o entendimento firmado pelo Tribunal de origem, para reconhecer a incidência dos
percentuais de 8% (oito por cento), no caso do IRPJ, e de 12% (doze por cento), no caso de CSLL,
sobre a receita bruta auferida pela prestação de serviços de clínica médica, nefrologia e diálise. Agravo
regimental provido para conhecer do recurso especial e dar­lhe provimento.
(AgRg no REsp 1058311/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em
23/06/2009, DJe 01/07/2009) (Grifei)
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. IMPOSTO DE RENDA. LUCRO PRESUMIDO.
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. BASE DE CÁLCULO. ESCLARECIMENTOS. ATIVIDADE DE
SIMPLES CONSULTAS MÉDICAS EXCLUÍDAS DO BENEFÍCIO.
1. Cabe esclarecer que a redução da base de cálculo de IRPJ na hipótese de prestação de serviços
hospitalares prevista no artigo 15, § 1º, III, "a", da Lei 9.249/95 não contempla a pura e simples
atividade de consulta médica realizada por profissional liberal, ainda que no interior do estabelecimento
hospitalar. Por decorrência lógica, também é certo que o benefício em tela não se aplica aos
consultórios médicos situados dentro dos hospitais que só prestem consultas médicas. (...)
3. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos modificativos.
(EERESP 200701102360, Rel. Min. Castro Meira, j. 25/08/2010, DJe 02/09/2010)

Desse contexto, extrai­se que a atividade desempenhada pela agravante, a princípio, se enquadra no
conceito de serviços hospitalares para fins de garantir a apuração da base de cálculo do IRPJ no
percentual de 8% (oito por cento) e da CSSL à alíquota de 12% (doze por cento), na forma preconizada
no art. 15, § 1º, III, "a", da Lei nº 9.249/95.
Em face do exposto, DEFIRO a antecipação da tutela recursal, autorizando a apuração e o recolhimento
do IRPJ e da CSLL com alíquotas minoradas de 8% e 12%, respectivamente, para os serviços de
natureza tipicamente hospitalar.
Intime­se a agravada, nos termos do art. 527, V, do CPC, para que responda, no prazo legal,
instruindo­se adequadamente o recurso.
Comunique­se ao MM. Juízo a quo, dispensando­o de prestar informações, nos termos do art. 527, IV,
do mesmo Código.
Intimem­se.
São Paulo, 09 de dezembro de 2015.
MIGUEL DI PIERRO
Juiz Federal Convocado
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